
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 72967 - RS 
(2024/0029234-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ODETTE DA SILVA
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN - SC017339A
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.  CUSTAS. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 187/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1.Constatada a ausência da instrução do recurso com a guia de custas 
devidas ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), a parte agravante foi intimada a realizar 
seu recolhimento em dobro, contudo se limitou a afirmar que efetuou o recolhimento 
das custas iniciais.

2. Analisando os presentes autos, verifica-se que a agravante realizou o 
recolhimento do preparo no Tribunal Regional Federal referente à impetração do 
mandado de segurança, mas não realizou o pagamento do preparo relativo ao recurso 
ordinário.

3. Aplica-se ao presente caso o enunciado 187 da Súmula do STJ, segundo 
a qual, "é deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 
dos autos".

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 16 de setembro de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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SEGURANÇA.  CUSTAS. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 187/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1.Constatada a ausência da instrução do recurso com a guia de custas 
devidas ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), a parte agravante foi intimada a realizar 
seu recolhimento em dobro, contudo se limitou a afirmar que efetuou o recolhimento 
das custas iniciais.

2. Analisando os presentes autos, verifica-se que a agravante realizou o 
recolhimento do preparo no Tribunal Regional Federal referente à impetração do 
mandado de segurança, mas não realizou o pagamento do preparo relativo ao recurso 
ordinário.

3. Aplica-se ao presente caso o enunciado 187 da Súmula do STJ, segundo 
a qual, "é deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 
dos autos".

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ODETTE DA SILVA contra a 
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de fl. 166.

Nas suas razões recursais, a parte agravante afirma que (fl. 173):

[...] comprovou o pagamento das custas processuais do Mandado de 
Segurança no âmbito do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), 
conforme fls. 48.
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De forma que o pagamento das custas processuais no Tribunal 
Regional habilita o recorrente a recorrer ao STJ, dispensando novo preparo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fl. 191).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

Constatada a ausência da instrução do recurso com a guia de custas 
devidas ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), a parte agravante foi intimada a realizar 
seu recolhimento em dobro, porém se limitou a afirmar que efetuou o recolhimento das 
custas iniciais (fls. 164/165).

Analisando os presentes autos, verifico que a agravante realizou apenas o 
recolhimento do preparo no Tribunal Regional Federal referente à impetração do 
mandado de segurança, não efetuando o pagamento do preparo atinente ao recurso 
ordinário. 

Assim, aplico ao presente caso a Súmula 187/STJ, segundo a qual, "
é deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente 

não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DO RECURSO ESPECIAL NO ATO DA 
SUA INTERPOSIÇÃO. INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DA 
CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA OU PARA PAGAMENTO EM 
DOBRO DAS CUSTAS. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO QUE ASSINA O AGRAVO 
E O RECURSO ESPECIAL. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA N. 
115/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DOS 
RECURSOS ORDINÁRIOS. INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 281/STF.

[...]

4. Na espécie, constatadas as irregularidades e devidamente intimada, 
a parte recorrente deixou de comprovar o anterior deferimento da gratuidade 

Documento eletrônico VDA43257628 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 04/09/2024 15:42:15
Código de Controle do Documento: a0e0beda-a578-4312-998c-055a2796b9e9



de justiça, de efetuar o recolhimento em dobro da custas e de regularizar a 
representação processual, o que torna inafastável a incidência das Súmulas 
n. 187 e 115 desta Corte.

[...]

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.547.575/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 72.967 / RS
Número Registro: 2024/0029234-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50359437220224040000 50416038220114047000 50590573120184047000

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ODETTE DA SILVA
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN - SC017339A
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO/FERROVIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ODETTE DA SILVA
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN - SC017339A
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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